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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DO EDITAL – PE Nº 015/2023 

 

Processo Administrativo: 8.324/2023 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 

Impugnante: Conselho Regional de Administração do Estado do Espírito Santo – CRA/ES  

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de horas máquinas, do tipo Motoniveladora, com operador, para prestar 

serviços de manutenção das estradas municipais, carreadores e terraplanagens, em 

atendimento aos programas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural – SEDER 

 

 

 

 

 

 

Preliminarmente,  

 

Trata-se de ato de Impugnação interposto pelo Conselho Regional de Administração do 

Estado do Espírito Santo – CRA/ES, por alegar inobservância à obrigatoriedade de exigir a 

regularidade das empresas licitantes e de seu responsável técnico junto ao CRA-ES. 

 

Ademais, requer que seja revisto o edital, incluindo como critério de habilitação o registro das 

licitantes, do seu responsável técnico e dos atestados de capacidade técnica junto ao CRA. 

  

 

1. Da tempestividade e do cabimento da impugnação. 
 

 

A impugnação é tempestiva, pois foi enviada para o endereço eletrônico definido no edital, no 

dia 02/01/2024, às 11h:10min, atendendo assim ao disposto no item 23 DA IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 

“23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

gestaopregoes@boaesperanca.es.gov.br, ou por petição protocolado junto ao Setor de 

Protocolo deste órgão, localizado na Av. Senador Eurico Rezende, 780, Centro, Boa 

Esperança/ES.” 

 

Portanto, dela conheço e passo a manifestar-me. 

 

 

 

1. Da exigência de CRA da Licitante. 

 

Primeiramente, vale informar que o regulamento normativo deste Certame é a Lei 8.666/93, 

conforme apontado no Instrumento Convocatório publicado, sendo assim, a Administração 

Pública encontra-se estritamente vinculada ao texto legal não pleiteando qualquer 

arbitrariedade por parte do Administrador Público. 

 

A Lei Federal nº 8.666/1993, conhecida como lei geral das licitações e contratos 

administrativos, elenca tudo o que pode ser exigido a título de habilitação em um certame 

licitatório. Especificamente em seu art. 30, inciso I, dispõe que a documentação de 

qualificação técnica compreende o registro ou inscrição do licitante na entidade profissional 

competente. 

 

Dentro dos princípios que norteiam o Ordenamento Jurídico Brasileiro, temos dois que 

devemos trazer a luz no presente caso, sendo eles o da PROPORCIONALIDADE e 

COMPETITIVIDADE, o princípio da competitividade, por sua vez, tem como objetivo 

alcançar a proposta mais vantajosa para a administração pública, serve para que a 

administração pública consiga alcançar o melhor contrato através da promoção e ampliação 

do acesso ao processo licitatório. A proporcionalidade por fim, tem como finalidade equilibrar 

os direitos individuais com os anseios da coletividade, este é um princípio que, basicamente, 

veda a administração pública de agir em excesso ou valendo-se de atos inúteis, desvantajosos, 

desarrazoados e desproporcionais. 

 

O assunto em epígrafe temos o Conselho Regional de Administração – CRA/ES, que exige o 
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registro das licitantes na respectiva autarquia. De outro lado temos a jurisprudência, mais 

especificadamente do Tribunal de Contas da União – TCU, que diz justamente o contrário.  

 

Especificamente em relação à impugnação, a quantidade de decisões que depõem contra a 

exigência de registro no CRA nos leva a crer que a posição majoritária dos Tribunais aponta 

para não ser pertinente essa exigência. Vejamos: 

 

Acórdão 299/2016 - Plenário (Relator Ministro Vital do Rêgo)  

 

3.1.9. Conforme mencionado, a jurisprudência do TCU vem se assentando no 

sentido de não ser exigível das empresas de locação de mão de obra o registro nos 

CRA para participação nas licitações da administração pública federal. Somente 

nos casos em que a atividade fim das empresas licitantes esteja diretamente 

relacionada à do administrador é que a exigência de registro junto a Conselho 

Regional de Administração se mostraria pertinente. Esse não seria o caso, 

conforme decidido nos Acórdãos 116/2006 e 2.475/2007, ambos do Plenário, 

Acórdão 2.521/2003-TCU-1ª Câmara, Acórdão 2.308/2007-TCU-2ª Câmara e 

Acórdão 6.094/2013-TCU1ª Câmara. Recentemente houve deliberação acerca do 

recurso impetrado contra o Acórdão 6.094/2013-TCU-1ª Câmara, ao qual foi 

negado provimento por meio do Acórdão 4.608/2015- TCU-1ª Câmara. 

 

3.1.10. Esse entendimento se fundamenta no art. 1º da Lei 6.839/1980, o qual 

dispõe que a obrigatoriedade de inscrição de empresas em determinado Conselho 

é determinada segundo a atividade central que compõem os serviços da atividade 

fim. Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que o registro de empresas no CRA somente será obrigatório em razão da 

atividade pela qual prestem serviços a terceiros e não em relação a funções 

secundárias exercidas no domínio de sua estrutura interna. Exigências nesse 

sentido podem ser interpretadas como restrição ao caráter competitivo do 

certame (grifo nosso). 
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3.1.11. Esse assunto ganhou outra dimensão no âmbito do Poder Judiciário 

quando o Tribunal Regional Federal da 5ª Região - 2ª Turma (Apelação em 

Mandado de Segurança - RIP 05230214, Decisão 22/8/1995) entendeu que: 

 

Já é corrente o entendimento de que não se obrigam as empresas cujas 

atividades fins não estão relacionadas diretamente com entidades 

regulamentadoras e fiscalizadoras de profissões, ao registro nesses 

órgãos.(grifo nosso) A apelada, empresa de Comissão Permanente de 

Contratação - CPC conservação e limpeza não está sujeita a fiscalização dos 

Conselhos de Administração e de Engenharia e Agronomia, em virtude de que 

estas especialidades profissionais são utilizadas apenas como meio de obtenção de 

seus objetivos primordiais. A Lei 8.666/1993 quando exige da empresa registro ou 

inscrição na entidade profissional competente, refere-se àquelas cujas contratação 

faz-se necessário habilitação especial para a sua execução. As empresas de 

limpeza e conservação de prédios estão entre aquelas que prestam serviços 

comuns, cuja atividade não se exige habilitação prévia. 

 

3.1.12. A partir de então, no âmbito do Poder Judiciário, o entendimento 

dominante é de que as empresas cujas atividades fins não estejam 

relacionadas diretamente com entidades regulamentadoras e fiscalizadoras 

de profissões não são obrigadas ao registro nesses órgãos: (grifo nosso). 

 

Vejamos ainda mais; 

 

Acórdão 4608/2015 Primeira Câmara (Relator Ministro Benjamin Zymler). Enunciado 

 

Nas licitações públicas, é irregular a exigência de que as empresas de locação 

de mão de obra estejam registradas no Conselho Regional de Administração, 

(grifo nosso) uma vez que a obrigatoriedade de inscrição de empresa em 

determinado conselho é definida em razão de sua atividade básica ou em relação 

àquela pela qual preste serviços a terceiros, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/80. 
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8. A jurisprudência desta Corte de Contas vem se assentando no sentido de não 

ser exigível das empresas de locação de mão de obra o registro nos Conselhos 

Regionais de Administração – CRA para a participação nas licitações da 

administração pública federal. Somente nos casos em que a atividade fim das 

empresas licitantes esteja diretamente relacionada à do administrador é que a 

exigência de registro junto a Conselho Regional de Administração se mostra 

pertinente. (v.g. Acórdãos 2.475/2007, 1.449/2003 e 116/2006, todos do Plenário 

e Acórdão 2.308/2007 - 2ª Câmara.) 

 

Acórdão 1.452/2015 Plenário (Relator Ministro Marcos Bemquerer) 

 

Somente é lícito exigir que o atestado de capacidade técnica seja visado, 

reconhecido, autenticado ou averbado pelo conselho de fiscalização profissional 

se a legislação especial aplicável à atividade em questão previr que a entidade de 

fiscalização mantenha controle individualizado sobre cada trabalho realizado. O 

edital da licitação não pode conter exigências de habilitação técnica que não 

guardem correspondência com o regramento próprio da atividade demandada, sob 

pena de criar restrição arbitrária e indevida à participação de potenciais 

interessados. 

 

Acórdão 1841/2011 Plenário (Relator Ministro Augusto Sherman). Enunciado: 

 

Atividades não relacionadas às específicas dos profissionais de Administração não 

exigem registro perante o Conselho Profissional da categoria. 

 

Em recentes decisões do Tribunal de Contas da União, temos a deliberação de que a 

contratação de empresa não exige o registro no CRA, conforme se extrai do ACÓRDÃO 

1249/2020 – PLENÁRIO: 

14.12. Quanto à injustificada exigência de registro de inscrição no CRA, que 

adviria de uma imposição do Conselho Regional de Administração, cabe 

primeiramente pontuar que não foram apresentadas provas da suposta exigência 
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originada do Conselho, tratando-se, assim, de meros argumentos desprovidos de 

comprovação. Ademais, ainda que houvesse evidências do que se alega, tal 

exigência não se mostra justificável para a contratação de empresa para transporte, 

atividade que em nada se relaciona com o objeto fiscalizatório dos Conselhos de 

Profissionais de Administração. (g.n.) 

 

Consultando o banco de dados de JURISPRUDÊNCIA SISTEMATIZADA é possível 

encontrar enunciado que afirma pela irregularidade de se exigir de empresas de locação de 

mão de obra/serviço que estejam registradas no Conselho Regional de Administração, como 

se extrai: 

  

TCU - Acórdão 4608/2015-Primeira Câmara: 

 

Nas licitações públicas, é irregular a exigência de que as empresas de locação de 

mão de obra estejam registradas no Conselho Regional de Administração, uma 

vez que a obrigatoriedade de inscrição de empresa em determinado conselho é 

definida em razão de sua atividade básica ou em relação àquela pela qual preste 

serviços a terceiros, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/1980. 

 

No Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, recentemente foi prolatado o 

ACÓRDÃO TC 1165/2018 - PLENÁRIO, de relatoria do Conselheiro Domingos Augusto 

Taufner, cujo conteúdo reproduzimos abaixo: 

 

Quanto a este ponto, a Secretaria de Controle Externo de Fiscalizações Não 

Especializadas - SecexMeios se manifestou pela improcedência, por perceber 

assistir razão ao argumento apresentado, de que não seria pertinente exigir 

registro junto ao Conselho Regional de Administração nas licitações para 

contratação de serviços que envolvam prestação de serviços terceirizados, 

uma vez que a atividade-fim de tais empresas não estaria relacionada 

diretamente com ações de administração.(grifo nosso). 
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Ademais, entendeu a SecexMeios que não se deve confundir a exigência de 

registro no CRA como condição para participação no certame, a título de 

habilitação, com a necessidade de a empresa ser registrada junto àquele 

Conselho. (grifo nosso). 

 

Faz-se necessário reconhecer a falta de clareza das normas vigentes, que 

estabelecem as atividades subordinadas ao controle dos Conselhos Regionais de 

Administração. 

 

(...) O Tribunal de Contas da União, em manifestações recentes, se posicionou 

no sentido de que a exigência quanto ao registro em entidade profissional 

deve guardar estrita relação com a atividade-fim dos licitantes. (grifo nosso). 

 

(...) Deste modo, anuindo ao posicionamento técnico, entendo pela improcedência 

do ponto em exame. 

 

Em sede de conclusão, o que se pretendeu demonstrar é que a exigência de registro no 

Conselho Regional de Administração é majoritariamente vista como irregular pela 

jurisprudência pátria, sendo que o certame licitatório não é instrumento adequado para as 

autarquias exercerem a sua atividade fiscalizatória, mas sim, conjunto de atos que visa 

garantir à Administração a execução do objeto licitado. 

 

Além disso, não podemos deixar de considerar que o CRA, caso considere que determinada 

empresa esteja atuando sem o competente registro/inscrição, tome, em relação à empresa, as 

devidas providências para instá-las a se adequarem, possuindo essa autarquia poder de polícia. 

 

Em relação aos serviços de locação de horas máquinas, não é possível encontrar na 

jurisprudência pátria a afirmação de que se trata de uma atividade vinculada à atividade de 

administrador. 
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3. Conclusão  

 

Diante do exposto, outro não é o entendimento que a impugnação ao instrumento 

convocatório não deve prosperar. 

 

Sendo assim, no uso de minhas atribuições e pela legislação aplicável à espécie, DECIDO 

julgar o presente ato impugnatório IMPROCEDENTE, MANTENDO a data para a 

realização do certame do Pregão Eletrônico nº 002/2023, designado para o dia 10/01/2024, às 

09h00. 

 

 

Boa Esperança/ES, 04 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

Eliete Aparecida Barboza Bernabé 

Pregoeira Oficial 

Decreto n° 8.722/2023 
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